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RESUMO
Nos últimos anos têm aumentado o interesse nas pesquisas sobre as concentrações de material
particulado inalável (MP10), principalmente sobre sua fração fina (MP2,5). Isto ocorre devido ao fato de
pesquisas recentes mostrarem que estas partículas podem causar vários danos a saúde humana,
pois são inaladas e podem atingir os alvéolos pulmonares. Deste modo, o padrão nacional de
qualidade do ar que data de 1990 merece ser discutido e revisado, uma vez que isto já foi feito por
outros países como os Estados Unidos e na Europa, bem como a Organização Mundial de Saúde,
que recomenda padrões bem mais restritivos que os adotados no Brasil.
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INTRODUÇÃO

Os aerossóis são minúsculas partículas líquidas ou sólidas dispersas na

atmosfera que apresentam insignificante velocidade terminal de queda, e cujos

tamanhos variam de 0,001 a 100 micrometros (µm). Suas partículas podem ter

origem natural ou antropogênica quando emitidas diretamente da fonte (aerossóis

primários), mas também podem ser formadas na atmosfera (aerossóis secundários)

através dos processos de conversão gás-partícula (Seinfeld e Pandis 2006). Em

relação ao tamanho da partícula, podemos classifica-los como ultrafinas (0,001 µm >

<0,01 µm), núcleos Aitken (0,01 µm > e <0,1 µm), moda de acumulação (0,1 µm > e

<2 µm), e os gerados mecanicamente (>2 µm). Quando se remete a material

particulado inalável (MP10), refere-se as partículas com tamanho de até 10 µm,

sendo subdividida em fração fina do MP10, com tamanho de até 2,5 µm (também

conhecida como MP2,5) e fração grossa do MP10, com partículas de tamanho entre

2,5 e 10 µm (ou MP2,5-10).

Dentre os aerossóis, o MP10 é o que tem sido mais estudado pois pode ser

inalado devido ao seu tamanho, e sua fração de MP2,5 atinge as vias respiratórias

inferiores, o que pode causar vários danos à saúde. Relatório do WHO/Europe

(2006) afirma que a maior da parte da população daquele continente tem sua saúde

afetada pela poluição do ar com material particulado, especialmente pela fração fina

(MP2,5).
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Tendo em vista os impactos que o material particulado inalável pode causar a

saúde, este trabalho vem discutir os padrões nacionais para este poluente

(Resolução CONAMA nº 003/1990), comparando-os com os padrões estabelecidos

pela Agência de Proteção ao Meio Ambiente dos Estados Unidos da América (EPA)

e Comissão Européia do Meio Ambiente (ECE) e os recomendados pela

Organização Mundial de Saúde (OMS).

COMPARAÇÃO ENTRE O PADRÃO NACIONAL E OS PADRÕES

INTERNACIONAIS PARA MATERIAL PARTICULADO INALÁVEL

O Brasil tem seus padrões de qualidade do ar estabelecidos pela Resolução

CONAMA nº 003/1990, possuindo padrões apenas para MP10. Entretanto já se

passam duas décadas sem que esta norma seja revista e atualizada, uma vez que

vários estudos recentes tem apontado influência da concentração de particulado,

sobretudo do MP2,5 na saúde da população. Padrões mais rigorosos tem sido

adotados por países como os Estados Unidos e pelos membros da União Européia,

bem como já foram recomendados pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em

sua publicação “WHO air quality guidelines for particulate matter, ozone, nitrogen

dioxide and sulfur dioxide” no ano de 2006.

Estes padrões adotados e recomendados recentemente pela OMS (2006),

Agência de Proteção ao Meio Ambiente dos Estados Unidos da América (EPA,

2010) e Comissão Européia de Meio Ambiente (UE, 2008) mostram alguns pontos

importantes, principalmente para a falta de um padrão nacional para o MP2,5, já que

uma quantidade relevante de pesquisas vem sendo feitas no Brasil há várias

décadas (Artaxo et al.,1993; Andrade et al, 1994; Castanho, 1999; Maenhaut et

al.,1999; Marques et al., 2008; Miranda et al., 2010; Andrade et al., 2010) e tem

mostrado resultados que merecem a atenção das autoridades brasileiras.

A Resolução do CONAMA n° 03 de 28/06/90 estabelece as concentrações

máximas (µg m-3) de MP10 em 24 horas para que ocorram avisos à população,

sendo: 250 para atenção, 420 para alerta e 500 para emergência. Entretanto, a

mesma resolução prevê que cabe aos estados da federação o monitoramento da

qualidade do ar. Assim, com exceção do estado de São Paulo onde há uma rede de

monitoramento operada pela CETESB em tempo real (disponível para visualização

no site http://www.cetesb.sp.gov.br), e que publica anualmente um relatório de

qualidade do ar, nos outros estados se conhecem dados oriundos de pesquisas
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temporárias. Um exemplo disto é que dados existentes no trabalho de Artaxo et al.

(2005) e Andreae et al. (2002) mostraram que na cidade de Alta Floresta (norte de

Mato Grosso) as concentrações de MP10 ultrapassaram 300 e 600μg m-3

respectivamente, e assim deveria ter sido emitido avisos de atenção e emergência

para a população. Fato que provavelmente não ocorreu, pois isto foi em meados da

década de 1990, quando esta área estava em plena expansão das áreas produtivas

do agronegócio (com intenso desmatamento pela queima de biomassa), até pela

técnica utilizada, uma vez que os resultados eram conhecidos depois de um certo

período da amostragem

A Tabela 1 compara os padrões de qualidade para MP2,5 e MP10 adotados

pelo Brasil através da resolução CONAMA 03/1990 e os recomendados pela

Organização Mundial de Saúde (OMS) Agência de Proteção ao Meio Ambiente dos

Estados Unidos da América (EPA) e Comissão Européia do Meio Ambiente (ECE).
Tabela 1 - Comparação entre os padões diários e anuais de MP2,5 e MP10 adotados pelo
Brasil (CONAMA), Estados Unidos (EPA), União Européia (ECE) e os recomendados pela
Organização Mundial de Saúde (OMS)

Concentração (µg m-3)

Padrão MP2,5 MP10

OMS - 24 hs 25 50

OMS – anual 10 20

CONAMA – 24 hs - 150(1)

CONAMA – anual - 50

EPA – 24 hs 35 -

EPA – anual 15 150(1)

ECE – 24 h - 50(2)

ECE – anual 25 40
(1) – Não pode ser excedido mais que uma vez ao ano.
(2) – Não pode ser excedido mais que 35 vez ao ano.

CONCENTRAÇÕES DE MATERIAL PARTICULADO INALÁVEL ENCONTRADOS

NO BRASIL

A maioria das pesquisas sobre material particulado inalável no Brasil são

restritas a curtos períodos de amostragem, não havendo um rede de monitoramento

contínua. A exceção é o estado de São Paulo, onde a CETESB é responsável pelo

monitoramento da qualidade do ar, estando disponível em seu site

http://www.cetesb.sp.gov.br dados horários e diários (para várias cidades do interior
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e vários pontos na região metropolitana)  da concentração de MP10, bem como os

relatórios de qualidade do ar que são publicados anualmente.

Andrade et al. (1994) verificou em uma campanha de amostragem durante o

inverno de 1989 na cidade de São Paulo que as emissões industriais e as emissões

oriundas de queima de combustível fóssil correspondiam a 13 e 41%

respectivamente da composição deste particulado, enquanto que na fração grossa o

solo correspondia a 59% enquanto que as emissões industriais respondiam por 19%

da emissão.

Sánchez-Ccoyllo e Andrade (2002) verificaram que a incidência de sistemas

frontais contribuiu para aumentar a ventilação e assim diminuir a concentração de

material particulado inalável no inverno de 1994 na cidade de São Paulo. Também

identificaram como fontes de emissão o tráfego veicular, a incineração e lixo, a

vegetação, a ressuspensão do solo e a queima de óleo combustíve, sendo que a

concentração média para MP2,5 foi de 30μg m-3. Miranda et al. (2010) e Andrade et

al. (2010) avaliaram a concentração do particulado fino em seis capitais brasileiras,

sendo São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Curitiba, Recife e Porto Alegre,

obtendo concentrações médias no inverno que chegaram a 35 μg m-3 em São Paulo

e 23 μg m-3 no Rio de Janeiro, enquanto que nas demais cidades estas

concentrações foram inferiores a 20 μg m -3.

Castanho (1999) realizou campanhas de amostragem de material particulado

inalável (além de outros poluentes) na cidade de São Paulo, durante o inverno de

1997 e o verão de 1998, tendo sido registrados valores superiores a 150 µg m-3.

Tresmondi (2003) ressalta que que cidades como Cubatão já excederam o

limite de 50 µg m-3 registrando 94 µg m-3 em 2001, indicando a importância de uma

política pública voltada para a questão. Também observa que os teores de material

particulado inalável (MP10) na região Central de Paulínia deveriam ser observados

com mais cuidado, pois apresenta potencial para ultrapassar o limite de

concentração anual estabelecido, uma vez que em 2001 registrou uma média de 44

µg m-3.

Torres e Martins (2005) constataram variação diária 15 e 130 µg m-3 para

MP10 em Juiz de Fora (MG), onde mais da metade dos 89 dias amostrados

apresentaram concentrações superiores a 50 µg m-3. Pauliquevis et al. (2007)

estudaram a composição dos aerossóis na Amazônia Central brasileira tendo

medido concentrações diárias que não ultrapassaram 20 µg m-3 para MP2,5 e 70 µg

m- 3 para MP10. Marques et al. (2008) amostraram 60 dias contínuos na transição da



 
Anais do V Simpósio Nacional de Geografia da Saúde Recife - 12 a 14 de dezembro de 2011 

 

 
estação seca e chuvosa de 2006 (setembro-outubro) na cidade de Cuiabá, tendo

encontrado concentrações de 161 µg m-3 para MP10 e 105 µg m-3 para MP2,5.

Artaxo et al. (2005) verificou as concentrações de PM10 em Alta Floresta-MT,

entre 1992 e 2002, sendo que entre 1993 e 2000 se verificaram valores que

ultrapassaram 300 µg m-3, atingindo 600 µg m-3 em 1995, sendo importante ressaltar

que em 2001 as concentrações não atingiram 50 µg m-3. As áreas amazônicas são

marcadas pela sazonalidade, pois neste estudo por exemplo que também abrangeu

o estado de Rondônia (Reserva Ecológica do Rio Jaru), na estação chuvosa a

concentração era em torno de 10 a 15 µg m-3,enquanto que na estação seca este

valor supera facilmente 100 µg m-3. Artaxo et al. (1993) comparou medições

realizadas entre a Serra do Navio (AP) e Cuiabá entre 1990 e 1992, sendo

encontrado nesta última cidade concentrações superiores a 150 µg m-3 durante o

período de queima de biomassa.

Maenhaut et al. (2002) realizou medições contínuas entre agosto/1996 e

setembro/1998 na cidade de Alta Floresta no norte de Mato Grosso (área coberta

originalmente por Floresta Amazônica), tendo encontrado concentrações de MP10 de

350 µg m-3 e MP2,5 de 300 µg m-3 durante o período de queimada em 1998, sendo

que neste ano foram desmatados mais de 5.000 Km2 em Mato Grosso (Prodes –

INPE, 2010). Pinto (2001) mediu a concentração de MP2,5 entre Cuiabá e Alta

Floresta para os anos de 1993 e 1994, tendo encontrado concentrações em Alta

Floresta de 240 µg m-3 durante a estação seca, enquanto que em Cuiabá a máxima

registrada foi de 80 µg m-3, ambas sob influência de queima de biomassa.

Andreae et al. (2002) realizou um monitoramento contínuo na cidade de Alta

Floresta entre 1992 e 2000, encontrando concentrações de PM10 que atingiram 600

µg m-3 no ano de 1995, e dias com concentrações superiores a 500 µg m-3 nos anos

de 1994 e 1993, estes resultados seriam suficientes para a emissão de avisos de

emergência conforme a resolução CONAMA n° 03 de 28/06/90. Entre os anos de

1996 e 2000 se registraram concentrações acima de 200 e 300 µg m-3 onde

deveriam ser emitidos avisos de atenção a população. Nestes casos a queima de

biomassa foi a principal responsável pelo aumento das concentrações de PM10.

Marques et al. (2008) realizaram medições durante o final da estação seca e

início da estação chuvosa em Cuiabá no ano de 2006, entre setembro e outubro,

sendo 60 dias de amostragem com 24 horas de duração, totalizando 60 amostras de

fração fina (MP2,5) e 60 na fração grossa (MP2,5-10). Entretanto os resultados

encontrados indicaram haver uma diferença estatística significativa entre os dados
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de setembro e outubro, uma vez que em setembro as concentrações chegaram a

161 µg m-3. Também verificou a média para cada dia da semana, evidenciando o

efeito dos finais de semana, onde as concentrações eram mais baixas em função

provavelmente da não ressuspensão de poeira do solo provocada pelo atrito dos

veículos.

Cavicchioli et al. (2010) realizou medições de MP2,5 na estação seca de 2009

nas cidades Rondonópolis, Sorriso, Feliz Natal, Sinop, Juara, Guarantã do Norte e

Cuiabá (eixo de influência da BR-163 no Estado de Mato Grosso). Em Cuiabá as

concentrações variaram entre 16 e 40 µg m-3 para MP2,5, e 35 e 155 µg m-3 para

MP10. Nas demais cidades as concentrações foram inferiores a 20 µg m-3 para MP2,5

e apenas uma amostra em Sorriso atingiu 52 µg m-3 para MP10.

CONSEQUÊNCIAS PARA A SAÚDE

Dentre os aerossóis, o MP10 é o que tem sido mais estudado pois pode ser

inalado devido ao seu tamanho, e sua fração de MP2,5 atinge as vias respiratórias

inferiores, o que pode causar vários danos à saúde. como problemas respiratórios,

baixa defesa imunológica, problemas cardíacos, renais, neurológicos além de poder

provocar alterações nos cromossomos (Wei e Meng, 2006). Estudos mostram que o

aumento ou a queda das concentrações de poluentes no ar e material particulado

inalável tem sido associada ao aumento ou queda de morbidade (Marcilio e

Gouveia, 2007; Mar et al., 2000;Saldiva et al, 1995; Saldiva et al., 1994).

De acordo com Braga et al (2007), há uma associação entre o incremento no

número de atendimentos de pronto-socorro, motivados por doenças respiratórias, e

o aumento de 10µg/m3 no PM10.

A Organização Mundial de Saúde definiu objetivos a serem cumpridos

por países para reduzir a exposição da população ao MP (Tabela 2). A cada nível

alcançado se diminui o risco de mortalidade causada por doença associadas à

poluição do ar.
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Tabela 2: Guias de qualidade do ar da OMS e objetivos intermediários para o Material
Particulado: concentrações médias anuaisa

MP 10
(µg/m 3 )

MP 2,5
(µg/m 3 )

Bases para o Nível selecionado

Objetivo
intermediário -1
(OI-1)

70 35 Estes níveis estão associados com um risco
de mortalidade em longo prazo por volta de
15% maior do que o guideline.

Objetivo
intermediário -2
(OI-2)

50 25 Além de outros benefícios para a saúde,
estes níveis reduzem o risco de mortalidade
prematura em 6% aproximadamente [2-11%]
em comparação com o nível OI-1.

Objetivo
intermediário -3
(OI-3)

30 15 Além de outros benefícios para a saúde,
estes níveis reduzem o risco de mortalidade
prematura em 6% aproximadamente [2-11%]
em comparação com o nível OI-2.

GQA - Guia de
Qualidade do ar
(guideline)

20 10 Estes são os níveis mais baixos, dos quais
se tem demonstrado, com mais de 95% de
confiança, que a mortalidade total,
cardiopulmonar e por câncer de pulmão,
aumenta a resposta à exposição prolongada
ao MP2,5.

a Se prefere o uso do valor de referência do MP2,5

Fonte: Adaptado de OMS 2006.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por se tratar de uma resolução de 1990, as autoridades brasileiras precisam

discutir e atualizar os padrões de qualidade do ar para MP10 além de incluir padrões

para o MP2,5. Várias pesquisas têm encontrado concentrações que ultrapassam os

limites estabelecidos tanto pela Resolução CONAMA 003/1990, mas também pelo

recomendado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), Agência de Proteção ao

Meio Ambiente dos EUA (EPA), e pela Comissão Européia de Meio Ambiente

(ECE). Assim, tanto o estabelecimento de novos padrões mas também a

implementação de uma rede de monitoramento contínua podem colaborar para

evitar a exposição da população a concentrações nocivas de material particulado

inalável.
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